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PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2022 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 029/2022 

 

A PREFEITURA DE BENEDITO LEITE/MA torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por meio do(a) Departamento de Licitações e Contratos, 
sediada na localizada na à Rua 07 de Setembro, 03, Centro, Benedito Leite/MA, realizará licitação, , na modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR GLOBAL nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal nº 3.555/00, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 31/10/2022 HORÁRIO: 11H:00MIN. 

Data e hora para recebimento das propostas: do dia 17/10/2022 ás 08h:00min, ao dia 31/10/2022 ás 
10h:59min. 

Horário de abertura da disputa: dia 31/1011/2022 ás 11h:00min. 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cplb.leite@gmail.com 

Local: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” Forma de julgamento: Menor preço global. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de gestão de arquivo  físico, micro filmagem e parametrização 
do acervo   municipal, incluindo licença de software e treinamento de pessoal, para atender a demanda da 
Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura M unicipal de Benedito Leite-MA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras pela Administração Pública. 

2.2. Órgão Gerenciador: É o órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços. 

2.3. Órgão Participante: É o órgão da Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da licitação. 

2.4. Órgão não participante: É o órgão ou entidade que não está participando da Ata de Registro de Preços, 
portanto não tem demanda prevista no processo. Contudo poderá participar através de manifestação obedecendo 
às normas vigentes. 

2.5. O Registro de Preços formalizado na ata a ser firmada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente 
certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no órgão de imprensa oficial. Durante 
seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, 
para que se efetuem contratações nas oportunidades e quantidades necessárias até o limite estabelecido. 

http://www.bnc.org.br/
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2.6. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados 
compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Comissão Permanente de Licitação. 

2.7. Caso seja constatado, que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de mercado, o 
gerenciador solicitará ao CONTRATADO, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-los aos níveis definidos no subitem anterior. 

2.8. Caso o CONTRATADO não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o 
gerenciador da ata deverá convocar os demais CONTRATADOS visando igual oportunidade de negociação. 

2.9. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador 
procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios. 

3. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1. Constitui-se Gestora da Ata de Registro de Preços a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Benedito Leite/MA. 

4. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador para adesão, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto ao Órgão Gerenciador 
que se manifestará quanto à possibilidade de adesão. 

4.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este novo 
compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite - MA.  

4.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, registrados na Ata de Registro de 
Preços, conforme artigo 22, § 3º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
duplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente do número de órgãos não participantes 
que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

4.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá efetivar a contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.7. A Prefeitura Municipal de Benedito Leite não responde pelos atos praticados no âmbito do carona 

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

5.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 
da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

5.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
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5.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo Órgão Gestor 
da Ata de Registro de Preços para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão Pessoa Juridica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no sistema Bolsa Nacional de Compras. 

6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física (se for o caso) e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta 
licitação que atenderem às exigências de habilitação. 

6.4. Não será permitida a participação de empresas: 

6.4.1. Estrangeiras que não funcionem no País. 

6.4.2. Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a 
Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e Impedidas de 
licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02. 

6.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

6.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação. 

6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

6.9. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante, 

6.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Pinhais-PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras 
ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

6.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

7.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de 

mailto:contato@bnc.org.br
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Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

7.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

7.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes 
específicos de sua representação no pregão. 

7.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

7.3.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do 
fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

7.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo III 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

7.5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

7.5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

7.5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

7.5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

7.5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

7.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

7.5.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

7.5.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

7.5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.bnc.org.br/
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

9.1.1. Valor unitário e total do item. 

9.1.2. Marca. 

9.1.3. Modelo. 

9.1.4. Fabricante. 

9.1.5. Prazo de garantia caso necessario. 

9.1.6. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

9.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência. 
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9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e locais indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo  
sistema. 

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos). 

10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
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sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

10.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas. 

10.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

10.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o 
sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

10.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

10.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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10.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

10.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

10.29.1. No país. 

10.29.2. Por empresas brasileiras. 

10.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na  
legislação. 

10.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados. 

10.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.31.1. Apesar do critério de julgameto ser por menor valor global, não serão aceitos valores unitários 
superiores aos valores de referência estabelecido no Termo de Referência. 

10.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
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com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.5. O Pregoeiro poderá solicitar via “chat” documentos que contenham as características do material ofertado, 
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

11.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

11.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação. 

11.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

12.1.1. Para a consulta de licitantes pessoas jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

12.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

12.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

12.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

12.1.5. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do BNC COMPRAS para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.1.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

12.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

12.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

12.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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12.7. Habilitação jurídica: 

12.7.1. Cédula de identidade dos sócios. 

12.7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, 

12.7.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

12.7.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

12.7.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

12.7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 

12.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, 

12.7.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, 

12.7.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.7.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  

12.7.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional  

12.7.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.7.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

12.7.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

12.7.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre, 

12.7.16. Prova de regularidade com Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma 
da Lei 

12.7.17. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br./
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12.7.18. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.7.18.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

12.7.18.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem e.1, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes 
para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, 
da Lei Federal nº 10.520/02. 

12.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

12.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

12.8.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

12.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, 

12.8.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (                                 Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015), 

12.8.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

12.8.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

12.8.3.4. Caso o licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador, 

12.8.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

12.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
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Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

12.9. Qualificação Técnica 

12.9.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação 
em características, quantidades e prazos, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente 
em nome do licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

12.9.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração (ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) fornecido(s) será(ão) 
declarado(s) inválidos. 

12.9.1.2. Demais declarações integrantes e anexar à este Edital (anexos II, III, IV, V, VI e VII). 

12.10. A documentação exigida deverá ter validade no mínimo até a data prevista para a sessão pública virtual. 
Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias 
consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o primeiro dia na contagem do prazo de 
validade é o seguinte à sua emissão). Com exceção dos atestados de capacidade técnica que não possuírem data 
de validade. 

12.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

12.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

12.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em 

que essas informações constam no próprio Certificado. 



 

 
 

 
 

14  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será convocado para a 
apresentação das amostras conforme termo de referência, e somente após a aprovação das mesmas será 
declarado vencedor. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h00min (duas 
horas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

13.2.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

13.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

14.4.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada 
tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 
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contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC COMPRAS, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

18. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

18.1. Será exigida garantia dos bens fornecidos na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 
de Referência. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
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seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

19.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses conforme previsão no instrumento contratual ou 
no termo de referência. 

19.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

20. DO FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 

20.1. Os critérios do fornecimento e do prazo de entrega estão previstos no Termo de Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplb.leite@gmail.com, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço: Rua 07 de Setembro, 03, Centro, Benedito Leite/MA, Benedito Leite/MA, CEP 
65.885-000. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

mailto:%20cplriachao.ma@gmail.com,
mailto:%20cplriachao.ma@gmail.com,
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03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.10. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior (em razão de acontecimentos imprevisíveis e 
inevitáveis), as partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais. 
Neste caso, a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra de imediato, por escrito, da ocorrência 
do referido evento, sendo possível a resolução por negociação entre as partes e parecer jurídico. 

25.10.1. O atual momento é se a pandemia da Covid-19, a priori, pode ser considerada um motivo de força maior 
que possa gerar um empecilho para o cumprimento das obrigações previstas no contrato, seja de forma temporária 
ou definitiva. 

25.10.2. Caso a Covid-19 resulte em significativo impacto nas operações de determinada parte, é necessário 
haver a devida comprovação da relação direta do evento imprevisível com os efeitos que deram causa ao 
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inadimplemento ou desequilíbrio contratual, como a perda de faturamento ou o fechamento de estabelecimentos 
determinadas pelo poder público, entre outras provas substanciais. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  https:// www.beneditoleite.ma.gov.br, 
ademais, os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I. Termo de Referência 
ANEXO II. Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP. 
ANEXO III. Declaração de Idoneidade 
ANEXO IV. Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes 
ANEXO V. Declaração de inexistência de parentes 
ANEXO VI. Declaração de não utilização de mão de obra infantil 
ANEXO VII. Declaração de responsabilidade  
ANEXO VIII. Ata de Registro de Preços 
ANEXO IX. Minuta Contratual 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE/MA, aos 11 dias do mês de outubro de 2022. 

 

 

 

 
_______________________________________________________ 

Ramon Carvalho de Barros 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Para atender as necessidades do Município de Benedito Leite/MA, elaboramos o presente Termo de 
Referência para, através do procedimento legal pertinente, estabelecer normas, critérios e condições 
principais para que seja efetuado o Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de gestão de arquivo  físico, micro filmagem 
e parametrização do acervo   municipal, incluindo licença de software e treinamento de pessoal, 
para atender a demanda da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite-MA, conforme especificações e quantidades constantes neste termo.  

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por global, observadas as exigências contidas 
neste instrumento e seus Anexos quanto às especificações do objeto, bem como o tratamento 
diferenciado à Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

2.1 O processo administrativo em tela trata da contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de gestão de arquivo  físico, micro filmagem e parametrização do acervo   municipal, 
incluindo licença de software e treinamento de pessoal, para atender a demanda da Secretaria 
de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Benedito Leite-MA. 

2.2 A ora pretendida contratação, cujo objeto está acima referido, justifica-se genericamente pela 
necessidade da Prefeitura Municipal de Benedito Leite-MA manter seus documentos organizados, 
digitalizados, de modo a garantir o regular transcurso das atividades por ela desempenhadas, bem 
como, asseverar a autenticidade dos documentos gerenciados. 

3. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

3.1 As especificações, unidades, quantitativas e valores estimados seguem descritos neste Termo de 
Referência. 

Item Serviços Unidade Quantidade 
 Valor 

Unitário (R$) 
 Valor Total 

(R$) 

1 Digitalização de Documentos Páginas 350.000 R$ 0,74 R$ 259.000,00 

2 Licenças do Software de GED Mês 12 R$ 1.874,43 R$ 22.493,16 

3 
Treinamento e capacitação de usuários 
para operação do Software de GED 

Usuários 10 R$ 3.067,87 R$ 30.678,70 

Valor Total Estimado R$ 312.171,86 
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3.2 A quantidade dos serviços indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e 
será solicitada de acordo com a necessidade identificada da Secretaria Municipal, solicitante, 
enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

3.3 O licitante deverá ofertar o preço global do objeto assim como o preço total levando em consideração 
o quantitativo total do objeto estimado para o período de 12 (doze) meses.  

3.4 O valor total estimado para a contratação é de R$ 312.171,86 (trezentos e doze mil, cento e setenta 
e um reais e oitenta e seis cetnavos). 

3.5 Será observado os dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6 Para a execução dos serviços contidos no objeto, a empresa CONTRATADA deverá observar os 

seguintes requisitos: 

a) Possuir toda a estrutura, equipamentos necessários e corpo técnico para a prestação dos serviços objeto 

deste Termo, por exemplo, um ponto de atendimento, com linha telefônica própria, que garanta um contato de 

qualidade com a CONTRATANTE, computadores com acesso à internet e integrados dentre outros. 

b) Manter à disposição da CONTRATANTE, de segunda a sexta-feira, entre 08:00h e 18:00h, estrutura 

(equipamentos, funcionários etc.) suficiente para que sejam prontamente atendidas as solicitações decorrentes 

dos serviços constantes no objeto ora aludido; 

c) Para casos excepcionais, ocorridos fora do horário previsto no item acima, finais de semana e feriados, 

deverá a CONTRATADA indicar funcionário(a) com plantão de telefones fixos e celulares para atender as 

necessidades da CONTRATANTE no tocante ao objeto, de modo que, em hipótese alguma, a CONTRATANTE 

reste desguarnecida do serviço contratado; 

d) Assessorar a CONTRATANTE, visando a definição das melhores formas de executar o objeto, 

notadamente alinhando a prestação do serviço aos objetivos da Administração Pública; 

e) Atender, em tempo hábil, as requisições da Câmara Municipal de Uruçuí/PI encaminhadas, de preferência, 

por e-mail, para o endereço institucional da CONTRATADA indicado na proposta, obrigando-se ainda a informar, 

de maneira prévia, qualquer tipo de alteração. 

3.7 Para a execução dos serviços contidos no objeto, a empresa CONTRATADA deverá observar os 

seguintes requisitos: 

f) Possuir toda a estrutura, equipamentos necessários e corpo técnico para a prestação dos serviços objeto 

deste Termo, por exemplo, um ponto de atendimento, com linha telefônica própria, que garanta um contato de 

qualidade com a CONTRATANTE, computadores com acesso à internet e integrados dentre outros. 

g) Manter à disposição da CONTRATANTE, de segunda a sexta-feira, entre 08:00h e 18:00h, estrutura 

(equipamentos, funcionários etc.) suficiente para que sejam prontamente atendidas as solicitações decorrentes 

dos serviços constantes no objeto ora aludido; 

h) Para casos excepcionais, ocorridos fora do horário previsto no item acima, finais de semana e feriados, 

deverá a CONTRATADA indicar funcionário(a) com plantão de telefones fixos e celulares para atender as 

necessidades da CONTRATANTE no tocante ao objeto, de modo que, em hipótese alguma, a CONTRATANTE 

reste desguarnecida do serviço contratado; 

i) Assessorar a CONTRATANTE, visando a definição das melhores formas de executar o objeto, 

notadamente alinhando a prestação do serviço aos objetivos da Administração Pública; 

j) Atender, em tempo hábil, as requisições da Câmara Municipal de Uruçuí/PI encaminhadas, de preferência, 

por e-mail, para o endereço institucional da CONTRATADA indicado na proposta, obrigando-se ainda a informar, 
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de maneira prévia, qualquer tipo de alteração. 

 

3.8 A CONTRATADA deve observar ainda os seguintes passos para a realização dos serviços: 

a) A fase de recebimento, conferência dos documentos e digitalização serão realizados pela 

CONTRATADA. 

b) Os documentos físicos serão entregues à Contratada, acompanhados de uma relação sequencial 

contendo o número e o conteúdo destes. Não havendo problemas durante a conferência, os documentos 

deverão ser encaminhados para a área de produção. Qualquer diferença existente nesta conferência 

deverá ser comunicada imediatamente ao responsável da Contratante para devidas providências. 

c) O acervo de documentos da Contratante será, após a digitalização, mantido em arquivos ordenados 

sequencialmente por número, até ser incinerado ou enviado para depósito a ser indicado pela Contratante. 

d) Todo o processamento deverá ser executado com o conceito de lotes, com objetivo de garantir a 

integridade de todo o processo. Os critérios de organização e criação dos lotes deverão ser definidos de 

comum acordo com a Contratante, observando as características de indexação e composição dos 

documentos, desde que sejam atingidas as expectativas de processamento. Cada lote deverá receber uma 

identificação única durante todo o processo de conversão, e deverá obrigatoriamente conter atributos que 

facilitem sua identificação futura, tais como número da remessa, quantidade de documentos, responsáveis 

pelo processo, entre outros, garantindo a integridade do processo como um todo e criando um primeiro 

nível de informação de controle e auditoria sistêmica. 

 

3.9 Preparação/Higienização dos documentos 

a) Toda a documentação irá passar por um processo de preparação/higienização o qual consiste em 

retirar grampos e clipes, colar folhas rasgadas e numerar todos os documentos, para que estes possam 

ficar organizados e dentro dos padrões necessários para a digitalização. 

 

3.10 Digitalização de Documentos 

 

a) Após os lotes terem sido devidamente cadastrados, os documentos deverão ser digitalizados 

através de um módulo específico para esta finalidade. 

b) A digitalização dos documentos deverá ser executada em conformidade com as 

especificações abaixo: Tipos de imagem de captura: 

● Coloração: Preto e branco (bitonal), escala de cinza ou colorida; 

● Resolução: 200 DPI a 300 DPI; 

● Formato do Arquivo de Imagem: TIFF G4, JPEG ou PDF; 

 

c) As estações de digitalização deverão estar conectadas a scanners de alto desempenho 

de captura e/ou grande área de captação de imagens, de acordo com o tipo de papel a ser 

convertido. 

 

3.11 Documento Imagem 

 

a) Têm-se como requisitos mínimos da aplicação do Document Imaging: 
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● Definição de brilho e contraste da imagem; 

● Definição da resolução (DPI); 

● Definição do tamanho do original; 

● Digitalização contínua; 

● Digitalização Batch/Lote; 

● Possibilidade de criação de perfis de digitalização específicos para cada tipo de 

documento, conforme os recursos disponíveis no scanner em utilização; 

● Suporte a documentos em bitonal (preto e branco), colorido e tom de cinza; 

● Formatos: TIFF G4, JPEG ou PDF; 

● Alinhamento da imagem (Deskew); 

● Remoção de sujeiras (Despeckle); 

● Remoção de sombras (Deshade); 

● Remoção de linhas horizontais e verticais; 

● Reparo de caracteres; 

● Eliminação/limpeza de bordas pretas; 

● Melhoramento da imagem de zonas previamente definidas; 

● Possibilidade de criação de perfis de tratamento de imagem; 

● Leitura de código de barras padrões; 

● Possibilidade de leitura de código de barras em quatro diferentes orientações: 0º, 90º, 180º e 270 

º; 

● Leitura de patch codes; 

● Definição de zonas para separação lógica dos documentos; 

● Permitir a customização de módulos para liberação dos dados para sistemas específicos; 

● Possibilidade de efetuar simultaneamente a liberação de dados para múltiplos meios de 

armazenamento; 

● Permitir definir o formato do arquivo de imagem de saída, pelo menos nos padrões TIFF 

grupo 3 e 4, single/multipage, JPEG, RTF e PDF. Possuir recurso nativo que possibilite a 

geração de arquivos PDF 

(imagens e texto) mantendo as características originais do documento. 

● Velocidade de Digitalização: Mínima de 80 ppm simplex e 160 ppm duplex; 

● Capacidade do ADF: Mínima de 100 folhas; 

● Suporte a ambiente Windows; 

● Compatibilidade com scanners de produção através de interface SCSI ou de desempenho 

superior; 

● Compatibilidade com drivers ISIS; 

 

3.12 Conferência/Controle de Qualidade 

 

a) A etapa de controle de qualidade das imagens deverá ser responsável pela checagem dos 

resultados obtidos na etapa de digitalização dos documentos, avaliando a qualidade da imagem 

captada, bem como a sequência e integridade dos documentos digitalizados. 
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b) A solução de captação deverá permitir o descarte de imagens indesejáveis, tais como páginas 

separadoras e versos em branco, bem como a inserção e atualização de páginas nos documentos 

integrantes do lote em avaliação. 

3.13 Indexação de Documentos 

 

a) A indexação poderá ser do tipo manual ou automático. Integrações com base de dados pré-

existentes para cruzamento de dados também se fazem necessários no escopo do projeto, visando 

a integração da solução com aplicações legado. Deverá ser utilizada solução tecnológica de 

Document Imaging capaz de se adequar aos diferentes tipos de indexação e documentos, a qual 

deverá conter: 

 

 Criação de campos de pesquisas para os documentos digitalizados ou importados no Sistema; 

 Possibilitar a indexação automática com aplicação de OCR pelo usuário; 

 Possibilitar que o usuário realize a conversão de determinado arquivo em PDF para PDF 

PESQUISÁVEL; 

 Possibilitar a indexação manual através dos campos de pesquisas pré-estabelecidos 

conforme o Departamento cadastrado; 

 Verificação de informações presentes nas imagens com recurso de zoom; 

 Possibilidade de indexação remota através do ambiente WEB. 

 

3.14 Certificação Digital e Fé Pública 

 

a) A implantação de tecnologias de certificação digital e de administração e segurança de redes 

e sistemas é fator fundamental para o projeto e constitui diferencial único em relação aos projetos de 

Gerenciamento Eletrônico de Documentos. 

b) Demanda-se um conjunto de medidas e cuidados que privilegiam a segurança. Desde a 

digitalização até a consulta de documentos, há a necessidade premente de garantir todos os 

aspectos de integridade, autorização, autenticação e privacidade. 

c) Um aspecto fundamental para a implantação adequada e segurança da solução tecnológica: 

uso de certificados digitais, reconhecidos pela ICP – Brasil. Isto garante a operacionalização de um 

ambiente seguro, próprio, inclusive, para a implantação de novas plataformas operacionais 

corporativas totalmente digitais. 

d) Certificados digitais proveem o controle das operações sensíveis: acesso a documentos de 

acesso restrito, assinatura digital de documentos, autorização de transações, procedimentos de 

natureza executiva ou gerencial. 

 

3.15 Software de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) 

 

a) Na publicação, gestão e armazenamento de documentos eletrônicos e imagens se faz necessário 

uma aplicação de GED (Gerenciamento Eletrônico de Documentos) com os seguintes requisitos: 

b) Esta plataforma deverá ser disponibilizada em formato de licenciamento por usuário para a   

CONTRATANTE atendendo os seguintes requisitos mínimos. 
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I.Administração e Configuração do GED 

 

● Autenticação de usuários com certificados digitais, ICP – Brasil ou login e senha; 

● Deverá possibilitar a criação e o gerenciamento de um número ilimitado de contas de usuários; 

● Suportar a criação de perfis de acesso e controle de permissão aos grupos de 

diferentes tipos de departamentos;  

● Criação de diferentes tipos de Departamentos; 

● Criação de tipos de documentos, índices e tipos de índices; 

● Gerenciamento de usuários da aplicação; 

● Armazenamento e gerenciamento dos índices pelo SGBD; 

● Permitir a inserção de novos arquivos em PDF; 

● Permitir agrupar/mesclar diferentes arquivos em PDF em um único arquivo; 

● Permitir a indexação e a alteração dos dados (informações) referente aos documentos 

que foram indexados, caso o usuário tenha permissão; 

● Realizar um Sistema de Auditoria (LOG): o qual possui um controle detalhado de cada 

atividade desempenhada pelo usuário, como: o dia, a hora, o que ele criou, alterou ou excluiu, 

com a opção de reverter às modificações caso seja necessário; 

● Possibilidade de definir níveis de usuário diferenciados, permitindo total controle de 

acesso aos módulos do sistema; 

● Gerenciamento/Controle dos lotes digitalizados; 

● Possuir total integração entre todos os módulos do sistema; 

● O Software de GED deverá ser testado e aprovado com um ótimo desempenho para um 

grande volume de dados, permitindo um rápido tempo de resposta diante os documentos que 

foram pesquisados; 

 

II.Buscas e Consultas do Content Manager 

 

● Visualização dos seguintes formatos: MS-Office (DOC, XLS, PPT e VSD), BMP, TIFF, 

JPEG, PNG, PDF e HTML; 

● Permitir a inclusão de campos pesquisas para anotações ou observações referente 

aquele determinado documento. 

● Visualização com funcionalidades de: 

● Rotação; 

● Zoom; 

● Navegação; 

● Interface WEB. 

 

III.Captura / Importação de Documentos 

● Captura / Importação 

● O processo de captura de Imagens não precisa ser realizado necessariamente pelo 

Software de GED; 

● Importação remota (WEB); 
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● Possibilidade de importação de imagens/arquivos eletrônicos pré-existentes em modo 

assistido ou batch; 

● Suporte a documentos em bitonal (preto e branco), colorido e tom de cinza; 

● Indexação; 

● Criação de campos de pesquisas para os documentos digitalizados ou importados no 

Sistema; 

● Possibilitar a indexação automática com aplicação de OCR pelo usuário; 

● Possibilitar que o usuário realize a conversão de determinado arquivo em PDF para PDF 

PESQUISÁVEL; 

● Possibilitar a indexação manual através dos campos de pesquisas pré-estabelecidos 

conforme o Departamento cadastrado; 

● Reconhecimento de código de barras, como forma de auxílio no processo de indexação; 

● Verificação de informações presentes nas imagens com recurso de zoom; 

● Possibilidade de indexação remota através do ambiente WEB; 

● Liberação dos dados 

● Recurso nativo de exportação de índices para arquivo tipo texto ASCII; 

● Permitir a customização de módulos para liberação dos dados para sistemas específicos; 

● Possibilidade de efetuar simultaneamente a liberação de dados para múltiplos meios de 

armazenamento; 

● Gerenciamento do ambiente 

● Possibilidade de definir níveis de usuário diferenciados, permitindo total controle de 

acesso aos módulos do sistema; 

● Prover dados de estatística e desempenho; 

● Gerenciamento/controle dos lotes, com possibilidade de alteração da ordem original dos 

módulos de processamento do fluxo de trabalho; 

● Possibilidade de implementação do fluxo de trabalho via Internet; 

● Integração e compatibilidade 

● Suporte a ambiente Windows ou Linux; 

 

IV.Requisitos Não-Funcionais obrigatórios do GED 

 

● Portabilidade para Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) de mercado; 

● Tecnologia multi-plataforma (interoperabilidade); 

● Sistema escalonável; 

3.16 Serviços de backup e armazenamento eletrônico de documentos 

b) Os dados, imagens e seus índices devem ser armazenados em Servidores com redundância de dados 
RAID, e seguranças de acesso aos dados através de certificados digitais e backup diário 
sistematizado. Estes poderão estar nas dependências da Contratada ou nas dependências da 
Contratante, em ambos os casos, seguindo as políticas definidas no projeto de segurança. Todos os 
dados deverão sofrer um processo de rotina de backup diária, assegurando assim sua recuperação 
em caso de “crash” no servidor de imagens ou de índices das imagens 

4. DOS PROCEDIMENTOS 
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4.1 A contratação do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão na forma eletrônica 
instituída pela Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
que deve ser utilizado preferencialmente para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer valor. 
O critério de julgamento adotado será o de menor valor global. 

4.2 A contratação dos serviços seja efetuada por meio do sistema de registro de preço, procedimento 
ao qual permite que a Administração adquira os serviços ou serviços em consonância com as 
demandas das secretarias participantes, salvaguardando-se de qualquer excesso, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições para a prestação dos 
serviços por meio do procedimento licitatório registro de preços e sem a necessidade de prévia 
manifestação orçamentária e tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

 

5. DOS VALORES ESTIMADOS E FONTES DE RECURSOS 

5.1 O valor estimado será obtido mediante pesquisa de preços, conforme a termo de referência em 
anexo. 

5.2 Em razão da não obrigatoriedade de contratação, o Registro de Preços independe de indicação prévia 
de recursos orçamentários. No entanto, as despesas das futuras contratações decorrentes deste ato, 
correrão à conta de dotação própria consignada no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite, cujos programas de trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão 
da respectiva Nota de Empenho. 

6. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

6.1 Após a assinatura do contrato e feita à solicitação pela Secretaria interessada a licitante começará a 
execusão no prazo de 5 dias  o objeto de acordo com a ordem de serviço no qual deverá ser executado 
nas dependencias da Prefeitura Municipal de Benedito Leite - MA. 

6.2 Praço de Execução será de 12 meses. 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O recebimento do objeto será efetuado por Comissão de Fiscalização ou Fiscal de contrato 
especialmente designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da 
Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-
se subsidiariamente o artigo 15, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

7.2 A simples entrega do serviço não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a 
vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

7.3 Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização ou Fiscal de Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior 
verificação quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência, na Proposta de Preços da beneficiária e na respectiva Ordem de Fornecimento, 
bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços; 

7.4 Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pela 
Comissão de fiscalização do Contrato ou Fiscal de Contrato quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade do objeto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá 
ser expedido imediatamente contado da data do Recibo que formalizou o Recebimento Provisório. 
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7.5 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, do serviço prestado em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

7.6 O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do 
bem. 

7.7 O aceite/aprovação do objeto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do 
objeto com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à 
Prefeitura Municipal de Benedito Leite as faculdades previstas no artigo18 da Lei Federal nº 8.078/1990 
– Código de Defesa do Consumidor. 

7.8 O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos 
serviços entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de 
pagamento. 

7.9 A BENEFICIÁRIA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os objetos: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na 
respectiva Ordem de Serviços; 

b) Caso a substituição do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução 
contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, inclusive multa 
de mora 

c) A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas 
de remoção e do transporte. 

d) No recebimento e aceitação do objeto da presente licitação será observado, no que couber, as 
disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.  

 

8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

8.1 Os serviços poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo 
Contratante, ficando a BENEFICIÁRIA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos 
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados. 

8.2 No ato de entrega dos serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva 
Ordem de Fornecimento. 

8.3 É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos serviços 
no local determinado pela Administração. 

8.4 A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Fiscal do Contrato; 

8.5 Não serão aceitos serviços que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou 
quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

8.6 Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e 
na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 
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9.1 A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Contratada e na respectiva Ordem de 
Fornecimento; 

b) Que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do 
prazo de validade. 

9.2 Caso a substituição do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será considerada 
inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo 
de Referência, inclusive multa de mora. 

9.3 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas 
de remoção e do transporte. 

9.4 O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento dos serviços, 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Dar inicio aos serviços no prazo de cinco dias após o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, 
conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, 
observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 

b) Entregar os serviços no local indicado pela Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, situado em 
Benedito Leite, conforme identificação na ordem de fornecimento. 

c) Substituir os serviços reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 75% (setenta 
e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao 
uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas, observado o prazo de até cinco dias, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa; 

d) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

d.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

d.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

d.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

d.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

d.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

d.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

e) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos serviços (fabricante, produtor ou importador) pelos 
vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se 
destinam; 

f) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 
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g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, nomes 
dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

h) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços; 

i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, 
endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

j) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão 
entregues os serviços; 

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

p) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

q) Substituir no prazo de cinco dias o objeto desta licitação  que não forem aprovados durante a prestação dos 
serviços apresentarem qualquer anormalidade ou dificuldade de funcionamento que possa prejudicar o bom 
andamento dos serviços. 

r) A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
execução dos produtos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

s) As supressões que excedam esse limite serão objeto de acordo celebrado entre as partes contratantes, na 
forma disposta no parágrafo 2º, inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
t) A Prefeitura Municipal de Benedito Leite - MA, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo 
expressamente vedada a subcontratação.  

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Designar profissionais, para, na qualidade de fiscal, acompanhar, a execução do serviço objeto do 
contrato. 

11.2 Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução dos materiais; 

11.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 

11.4 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 

11.5 Receber e conferir o objeto; 

11.6 Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações; 
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11.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

11.8 Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 
da Contratada, até a completa regularização. 

11.9 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada junto aos Sistemas, antes de cada 
pagamento. 

11.10 Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantindo o contraditório 
e a ampla defesa. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de 
assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais e na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

12.2 A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável pelo 
recebimento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante no item 12.1. 

12.3 O pagamento será creditado em nome da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante ordem 
bancária em conta corrente por ela indicada. 

12.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

12.5 Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo 
de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

12.6 A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

12.7 A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA. 

12.8 Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Benedito Leite fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato 
administrativo. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível à fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
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mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio 
à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar 
o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

14.2 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, 
podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário. 

14.3 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.7 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

14.9 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.10 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.11 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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14.12 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório. 

14.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços. 

14.14 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado ou de qualidade 
inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, 
a Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.2 Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega 
ou substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 
10% (dez por cento). 

15.3 Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

15.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 
na alínea “b”. 

15.5 Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Prefeitura Municipal de Benedito Leite, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste 
item e das demais cominações legais. 
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15.6 Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

15.7 Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e 
publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

15.8 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, 
em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

15.9 Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 
cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 As exigências de HABILITAÇÃO JURÍDICA E DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
seguem a generalidade do objeto conforme disciplinado no edital. 

16.2 Os critérios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA a serem atendidas pelo fornecedor estão previstas no 
edital. 

16.3 Critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidas pelo fornecedor serão: 

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome 
do licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado. O Atestado deverá conter a relação dos 
serviços/serviços fornecidos compatíveis com o objeto da licitação, contendo ainda as informações do 
contrato, ou seja, informações suficientes para comprovar a boa execução do objeto. 

b) Demais declarações previstas e anexas ao Edital. 

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, 
assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cláusulas. 

17.2 A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a prestação dos serviços 
pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na contratação, desde 
que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, consoante dispõe o artigo 
16, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

17.3 As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo. 

17.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos 
na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do artigo 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/1993. 

18. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 
publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
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19. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 Constitui-se Gestora da Ata de Registro de Preços a Prefeitura Municipal de Benedito Leite/MA, e 
integram a mesma, na condição de participes, os órgãos a seguir: 

N° DE 
ORDEM 

SECRETARIA 

1 Secretária Municipal de Administração 

20. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

20.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 
participado do certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador para 
adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

20.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto 
ao Órgão Gerenciador que se manifestará quanto à possibilidade de adesão. 

20.3 Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este 
novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Benedito Leite.  

20.4 As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 22, § 3º, do 
Decreto Federal nº 7.892/2013. 

20.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao duplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente do número de órgãos 
não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

20.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

20.7 A Prefeitura Municipal de Benedito Leite não responde pelos atos praticados no âmbito do carona 

21. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

21.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

21.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

21.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado 
pelo Órgão Gestor da Ata de Registro de Preços para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

22. DO REAJUSTE 
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22.1 Durante a vigência do contrato a CONTRATADA poderá solicitar a revisão ou repactuação dos preços 
para manter a equação econômico-financeira obtida na licitação, mediante a comprovação dos fatos 
previstos no art. 65, inciso II, alínea “d', da Lei n. 8.666/1993, inclusive com demonstração em planilhas 
de custos;  

22.2 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira serão adotados os critérios de revisão ou 
reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas;  

22.3 Conforme o art. 3º da Lei n. 10.192/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço, a requerimento 
da CONTRATADA e depois de transcorrido 12 (doze) meses da data limite para apresentação da 
proposta atualizada no certame licitatório, de acordo com o índice de correção monetária geral ou 
setorial aplicável, neste caso o IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo; 

22.4 Compete a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da cada reajuste a ser 
aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memorial de 
cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.  

22.5 Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços de contratos baseados 
em Atas de Registro de Preços vigentes caberá Órgão Gestor da Ata de Registro de Preços a análise 
contábil e jurídica e à autoridade competente do órgão ou entidade contratante a decisão sobre o 
pedido. 

22.6 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento ao contrato, e o 
reajuste mediante apostilamento. 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013.DOS 
PROCEDIMENTOS 

23.1 A contratação do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão na forma eletrônica 
instituída pela Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
que deve ser utilizado preferencialmente para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer valor. 
O critério de julgamento adotado será o de menor valor global. 

23.2 A contratação dos serviços seja efetuada por meio do sistema de registro de preço, procedimento 
ao qual permite que a Administração adquira os serviços ou serviços em consonância com as 
demandas das secretarias participantes, salvaguardando-se de qualquer excesso, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições para a prestação dos 
serviços por meio do procedimento licitatório registro de preços e sem a necessidade de prévia 
manifestação orçamentária e tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

24. ANEXOS 

Integram este Termo de Referência: 

a) Pesquisa e Mapa de preços;  
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Secretário Municipal de Administração 
 
 
 

 

 

ANEXO II  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , sediada (Endereço Completo) 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão ,  que estou (amos) sob o regime de 
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº   , sediada. 

 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão  Eletrônico  nº   /2022  instaurada  pela  Prefeitura  Municipal de  , que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU 

SUPERVENIENTES 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , sediada (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Licitação Pregão Eletrônico n.º  /2022.........................................., inscrito no 
CNPJ n.º o ................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de 
Identidade no .......e do CPF no ........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do Pregão Eletrônico n.º           
/2022, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 
quadro da Prefeitura Municipal de Benedito Leite/MA, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função 
gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

Local e Data 

................................................................ 

(representante legal) 



 

 
 

 
 

40  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , sediada (Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 
CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , sediada (Endereço Completo) 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão…/2022 da Prefeitura Municipal de 
 , que a empresa  tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VIII 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO ELETRONICO N.º  /2022 ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS EDITAL DE LICITAÇÃO N.º   /2022 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO 
PROCESSO N.º  . 

VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES 

 

 

Na data /  /2022, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BENEDITO LEITE , pessoa jurídica de direito público interno, Rua 07 de Setembro, 03, Centro, Benedito Leite/MA, 
inscrito no CNPJ/MF: 06.096.218/0001-78, por intermédio unidade gestora desta Ata de Registro de Preços, 
representada pelo seu titular Sr. (    ) (qualificar), portador da Carteira de Identidade nº (     ) e   do CPF nº ( ), de 
acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº _/2022 - Sistema de 
Registro de Preços, resolve  REGISTRAR  OS PREÇOS oferecidos pela(s) empresa(s), cujo proposta(s) foi(ram) 
classificada(s) em primeiro e declarada(s) vencedora(s) do certame, doravante denominada FORNECEDORA(S) 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, nos termos das Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Decreto Federal nº 3.555/00, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as demais 
legislações aplicáveis, bem como o edital de licitação e seus anexos e o Processo Administrativo nº …. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Esta Ata de Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de gestão de arquivo  físico, micro filmagem e parametrização do acervo   municipal, incluindo 
licença de software e treinamento de pessoal, para atender a demanda da Secretaria de Administração e 
Finanças da Prefeitura Municipal de Benedito Leite-MA, de acordo com as condições e especificações e 
quantidades constantes no Pregão Eletrônico n.º…/2022 e seus anexos. 

Subcláusula primeira - UNIDADE GESTORA, não se obriga a adquirir os itens relacionados do(s) licitante(s) 
vencedor(es), nem nas quantidades descritas no edital, podendo até realizar licitação específica para aquisição 
de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos 
termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORNECEDORA 

A partir desta data, ficam registrados nesta ata, para todos os efeitos legais, nos termos do art. 15 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações, observada a ordem de classificação, os preços da FORNECEDORA primeira colocada 
conforme abaixo descritos: 

Subcláusula primeira - Fornecedor Registrado: 

1ª) O(a) ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na 
..................................., em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº…, expedida pela (o) .................., e CPF nº .......................... 

Descrição itens registrados: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL  
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… … … … … … 

Subcláusula segunda - dos preços registrados 

a) Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior àquele praticado no mercado, a 
Procuradoria-Geral de Justiça convocará o fornecedor para uma negociação, com o fim de obter redução do preço 
e sua adequação ao praticado pelo mercado. Se resultar frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido e a Procuradoria-Geral de Justiça convocará os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 

b) Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante requerimento, 
comprovar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Prefeitura poderá: 

b.1) liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmar a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

b.2) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. Inexitosas as 
negociações, proceder-se-á à revogação da ata; 

c) O preço ora registrado é o apresentado na proposta vencedora da licitação e não será objeto de reajuste, salvo 
disposição legal em contrário, emanada de órgão ou poder competente.  

d) Poderá ser solicitada a revisão do preço registrado, desde que o pedido seja instruído por documentos 
comprobatórios da procedência do mesmo, tais como lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição 
dos produtos, de matéria-prima, de componentes ou outros documentos pertinentes.  

e) A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá guardar a diferença percentual 
entre o preço originalmente proposto e o preço de mercado vigente à época. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BENEDITO LEITE/MA, na condição de órgão 
gerenciador desta Ata de Registro de Preços realizará as aquisições do objeto de acordo com o Edital de Licitação 
e seus anexos que integram esta Ata. 

Subcláusula primeira - Mediante a assinatura da Ata está caracterizado o compromisso de fornecer os produtos 
na forma e condições disposta no Pregão Eletrônico nº   /2022 –    Sistema de Registro de Preços. 

Subcláusula segunda –Todos os produtos ou serviços deverão estar em conformidade com a Ordem de 
fornecimento, que poderá estar acompanhada da relação de itens ou de outro documento emitido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE - MA; 

Subcláusula terceira - O prazo para entrega dos produtos/serviços objeto deste instrumento será de pronto 
atendimento a contar do recebimento da ordem de fornecimento/serviço. 

Subcláusula quarta - Correrão por conta da FORNECEDORA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correndo a 
cargo da UNIDADE GESTORA absolutamente os valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço 
cotado na proposta da FORNECEDORA. 

Subcláusula sexta - Se houver qualquer imprevisto o órgão requisitante não se obriga a pegar as mercadorias, 
ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor. 

Subcláusula sétima - O prazo de prestação dos serviços estabelecido, é improrrogável, sob pena de aplicação 
de sansão, os serviços deverão ser entregues em condições seguras de uso. 

Subcláusula oitava - Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
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inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.  

Subcláusula nona - A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos serviços entregues.  

Subcláusula décima - A CONTRATADA em comum acordo com a municipalidade poderá a aceitar nas mesmas 
condições deste edital, acréscimos que o Município, venha a realizar nos serviços registrados.  

Subcláusula décima primeira - Dentro do prazo de vigência do Contrato de Fornecimento, a Contratada será 
obrigada prestar os serviços, desde que obedecidas às condições do presente edital.  

Subcláusula décima segunda - O prazo de entrega será imediato, contados a partir do recebimento da nota de 
empenho;  

Subcláusula décima terceira - Por ocasião da prestação, os serviços deverão ser entregues de acordo como 
solicitado pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle 
de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos; 

Subcláusula sétima - O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, é improrrogáveis, sob pena de aplicação de 
sansão. 

Subcláusula oitava - O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais 
falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo inclusive requerer a 
substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) horas, contados a partir do não 
recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

Subcláusula décima - A UNIDADE GESTORA, assim como os órgãos participantes não está obrigada a contratar 
o objeto desta licitação, ficando-lhes facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Subcláusula primeira - O recebimento do objeto será efetuado por Comissão de Fiscalização ou Fiscal de 
contrato especialmente designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da 
Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Subcláusula segunda - A simples entrega do serviço não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente pela Comissão de Fiscalização 
ou Fiscal de Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na 
Proposta de Preços da beneficiária e na respectiva Ordem de Fornecimento, bem como atendimento das 
obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços; 

b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pela Comissão 
de fiscalização do Contrato ou Fiscal de Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
objeto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no 
prazo de até imediatamente contado da data do Recibo que formalizou o Recebimento Provisório. 

Subcláusula terceira - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, do serviço prestado em desacordo com 
as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, sujeita 
à substituição do objeto rejeitado, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

Subcláusula quarta - O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem. 
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Subcláusula quinta - O aceite/aprovação do objeto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do objeto com 
as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite as faculdades previstas no artigo18 da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor. 

Subcláusula sexta - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos serviços entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia 
e de pagamento. 

Subcláusula sétima - A BENEFICIÁRIA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os objetos: 

c) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na 
respectiva Ordem de Serviços; 

d) Caso a substituição do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução 
contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, inclusive multa 
de mora. 

Subcláusula oitava - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive 
as despesas de remoção e do transporte. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

 - SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 

Subcláusula primeira - A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Contratada e na respectiva Ordem de 
Fornecimento; 

b) Que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do 
prazo de validade. 

Subcláusula segunda - Em caso de recusa dos serviços será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão 
as desconformidades, devendo o serviço ser substituído pela CONTRATADA no prazo de cinco dias, a partir do 
recebimento da Notificação. 

Subcláusula terceira - Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo 
de Referência, inclusive multa de mora. 

Subcláusula quarta - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive 
as despesas de remoção e do transporte. 

Subcláusula quinta - O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Subcláusula primeira - A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos serviços 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os serviços 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se subsidiariamente o artigo 
12, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Subcláusula primeira - Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento 
dos produtos, BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, obriga-se a: 

24.1 Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento dos serviços, 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, obriga-se a: 

A. Dar inicio aos serviços no prazo de cinco dias após o recebimento da respectiva Ordem de 
Fornecimento, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua 
Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 

B. Entregar os serviços no local indicado pela Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, situado 
em Benedito Leite, conforme identificação na ordem de fornecimento. 

C. Substituir os serviços reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 75% 
(setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas, observado o prazo de 
até 3 (três) dias consecutivos, contado a partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa; 

D. Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

E. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

F. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

G. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

H. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

I. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

J. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

K. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

L. responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos serviços (fabricante, produtor ou importador) 
pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à 
utilização a que se destinam; 

M. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

N. designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

O. identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços; 

P. comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

Q. responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 

R. arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 

S. respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão 
entregues os serviços; 

T. respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
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U. responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 

V. responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

W. responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

X. manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

Y. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes . 

CLÁSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO DE BENEDITO LEITE, pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio do Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras 
contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do Contrato e da Comissão de 
Fiscalização; 

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; 

f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
BENEFICIÁRIA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁSULA DÉCIMA - PAGAMENTO 

Subcláusula primeira - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da 
data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 
seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 
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b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais e na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

Subcláusula segunda - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante na subcláusula 
primeira desta Cláusula. 

Subcláusula segunda - O pagamento será creditado em nome da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, 
mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada. 

Subcláusula terceira - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

Subcláusula quarta - Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

Subcláusula quinta - A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

Subcláusula sexta - A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA. 

Subcláusula sétima - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Benedito Leite fica sujeita ao pagamento do valor devido 
atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA REVISÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS: 

O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial dos Municípios. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de 
preços ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem contratações nas oportunidades e quantidades 
necessárias até o limite estabelecido. 

Subcláusula primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” 
do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

Subcláusula segunda - UNIDADE GESTORA monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

Subcláusula terceira - UNIDADE GESTORA convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-
lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

Subcláusula quarta - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Subcláusula quinta - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, 
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etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado. 

Subcláusula sexta - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 

Subcláusula sétima - Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pelo(a) UNIDADE GESTORA para aquisição. 

Subcláusula oitava - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, UNIDADE GESTORA, poderá 
convocar os demais fornecedores classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços 
ou parte dela. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.2. Constitui-se Gestora da Ata de Registro de Preços a Prefeitura Municipal de Benedito Leite/MA, e integram 
a mesma, na condição de participes, os órgãos a seguir: 

N° DE 
ORDEM 

SECRETARIA 

1 Secretária Municipal de Administração 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta e autorização ao 
órgão gerenciador e aceitação da fornecedora, desde que devidamente comprovada à vantagem; 

Subcláusula primeira - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para 
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação; 

Subcláusula segunda - Caberá à fornecedora beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas; 

Subcláusula terceira - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados nesta Ata de Registro de Preços. 

Subcláusula quarta – Esta Ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado para o órgão gerenciador e órgão participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

Subcláusula primeira - Pela UNIDADE GESTORA, mediante comunicação por escrito, quando: 

a) A detentora não cumprir as obrigações dela constantes; 

b) A detentora não cumprir o prazo de fornecimento estabelecido e a unidade requisitante não aceitar suas 
justificativas; 

c) A detentora der causa a rescisão administrativa do instrumento decorrente deste instrumento de Registro de 
Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as 
respectivas alterações posteriores; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento de registro; 
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e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 

Subcláusula segunda - Pela detentora, mediante solicitação por escrito, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das 
hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal n.º 8.666/93 com as respectivas alterações 
posteriores. 

b) A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida à UNIDADE 
GESTORA, facultada a ela a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

Subcláusula terceira - Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a fornecedora 
detentora será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo 
que tiver dado origem ao Registro de Preços. 

a) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial e Jornal de grande circulação regional, por 02 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

Subcláusula quarta - Fica estabelecido, que a fornecedora detentora do preço registrado nesta Ata, deverá 
comunicar imediatamente a UNIDADE GESTORA, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

Subcláusula primeira - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

Subcláusula segunda - Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 
na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos entregues 
com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 
10% (dez por cento). 

Subcláusula terceira - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as seguintes sanções: 

e) advertência; 

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

Subcláusula quarta - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea “b”. 

Subcláusula quinta - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
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proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Benedito Leite, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

Subcláusula sexta - Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

Subcláusula sétima - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA 
e publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das 
penalidades de advertência e multa de mora. 

Subcláusula oitava - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

Subcláusula nona - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração 
ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Integra esta Ata, o Edital de Licitação n.º   /2022, modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS e seus Anexos, a Proposta da (s) Empresa (s),  ; 
classificada (s) no certame supranumerado. 

Subclásula primeira: A validade, vigência e efeitos deste Instrumento estão condicionados à homologação do 
seu objeto pela Unidade Gestora e sua devida publicação em veículo oficial. 

Subclásula segunda - Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior (em razão de acontecimentos 
imprevisíveis e inevitáveis), as partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas 
obrigações contratuais. Neste caso, a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra de imediato, por 
escrito, da ocorrência do referido evento, sendo possível a resolução por negociação entre as partes e parecer 
jurídico. 

Subclásula terceira - O atual momento é se a pandemia da Covid-19, a priori, pode ser considerada um motivo 
de força maior que possa gerar um empecilho para o cumprimento das obrigações previstas no contrato, seja de 
forma temporária ou definitiva. 

Subclásula quarta - Caso a Covid-19 resulte em significativo impacto nas operações de determinada parte, é 
necessário haver a devida comprovação da relação direta do evento imprevisível com os efeitos que deram causa 
ao inadimplemento ou desequilíbrio contratual, como a perda de faturamento ou o fechamento de 
estabelecimentos determinadas pelo poder público, entre outras provas substanciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro de - Benedito Leite – MA para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente 
Ata. 

Benedito Leite/MA, … de … de 2022. 
Pela Administração: 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 



 

 
 

 
 

52  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

(assinatura Secretário) 
UNIDADE GESTORA 

Pela Fornecedora: 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
(assinatura administrador/ representante) 

FORNECEDOR. 
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ANEXO IX 

 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO N. º __/2022 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE..............., QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE, POR 
INTERMÉDIO SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA 
________. 

 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE-MA pessoa jurídica de direito 
público, situada na Rua 07 de Setembro, 03, Centro, Benedito Leite/MA, CEP ( . . .), Benedito Leite-MA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 06.096.218/0001-78, neste ato representado pelo (…) o Sr. (…), nomeado(a) pela Portaria nº 
…, publicada no DOM …, inscrito(a) no CPF nº (…), portador(a) da Carteira de Identidade nº (…), doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  
sediado(a)  na ..................................., em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº , expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº … e em observância às disposições nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 
nº 11.488, de 15 de junho de 2007, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, resolvem 
celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO n.º …/2022, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Subcláusula primeira - Contratação de empresa para …, de acordo com as condições, especificações e 
quantitativos do Pregão Eletrônico n.º …/2022, Ata de Registro de Preços n.º …/2022, e seus anexos. 

Subcláusula segunda - Este termo de contrato vincula-se ao processo administrativo do PREGÃO ELETRÔNICO 
n.º…/2022 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

Descrição do objeto contratado: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL  

… … … … … … 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BENEDITO LEITE/MA, na condição de órgão 
gerenciador desta Ata de Registro de Preços realizará as aquisições do objeto de acordo com o Edital de Licitação 
e seus anexos que integram esta Ata. 

Subcláusula primeira - Mediante a assinatura da Ata está caracterizado o compromisso de fornecer os produtos 
na forma e condições disposta no Pregão Eletrônico nº   /2022 –    Sistema de Registro de Preços. 

Subcláusula segunda –Todos os produtos ou serviços deverão estar em conformidade com a Ordem de 
fornecimento, que poderá estar acompanhada da relação de itens ou de outro documento emitido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE/MA; 
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Subcláusula quarta - O prazo para a prestação dos serviços será de até 02 (dois) dias a partir da Ordem de 
Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, 
atendendo ao interesse e conveniência públicos. 

Subcláusula quinta - Correrão por conta da FORNECEDORA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correndo a 
cargo da UNIDADE GESTORA absolutamente os valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço 
cotado na proposta da FORNECEDORA. 

Subcláusula sexta - Se houver qualquer imprevisto o órgão requisitante não se obriga a pegar as mercadorias, 
ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor. 

Subcláusula sétima - O prazo de prestação dos serviços estabelecido, é improrrogável, sob pena de aplicação 
de sansão, os serviços deverão ser entregues em condições seguras de uso. 

Subcláusula oitava - Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.  

Subcláusula nona - A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos serviços entregues.  

Subcláusula décima - A CONTRATADA em comum acordo com a municipalidade poderá a aceitar nas mesmas 
condições deste edital, acréscimos que o Município, venha a realizar nos serviços registrados.  

Subcláusula décima primeira - Dentro do prazo de vigência do Contrato de Fornecimento, a Contratada será 
obrigada prestar os serviços, desde que obedecidas às condições do presente edital.  

Subcláusula décima segunda - O prazo de entrega será imediato, contados a partir do recebimento da nota de 
empenho;  

Subcláusula décima terceira - Por ocasião da prestação, os serviços deverão ser entregues de acordo como 
solicitado pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle 
de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos; 

Subcláusula sétima - O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, é improrrogáveis, sob pena de aplicação de 
sansão. 

Subcláusula oitava - O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais 
falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo inclusive requerer a 
substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) horas, contados a partir do não 
recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

Subcláusula décima - A UNIDADE GESTORA, assim como os órgãos participantes não está obrigada a contratar 
o objeto desta licitação, ficando-lhes facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Subcláusula primeira - O recebimento do objeto será efetuado por Comissão de Fiscalização ou Fiscal de 
contrato especialmente designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da 
Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Subcláusula segunda - A simples entrega do serviço não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 



 

 
 

 
 

55  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 06.096.218/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente pela Comissão de Fiscalização 
ou Fiscal de Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na 
Proposta de Preços da beneficiária e na respectiva Ordem de Fornecimento, bem como atendimento das 
obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços; 

b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pela Comissão 
de fiscalização do Contrato ou Fiscal de Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
objeto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado da data do Recibo que formalizou o Recebimento Provisório. 

Subcláusula terceira - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, do serviço prestado em desacordo com 
as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, sujeita 
à substituição do objeto rejeitado, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

Subcláusula quarta - O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem. 

Subcláusula quinta - O aceite/aprovação do objeto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do objeto com 
as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite as faculdades previstas no artigo18 da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor. 

Subcláusula sexta - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos serviços entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia 
e de pagamento. 

Subcláusula sétima - A BENEFICIÁRIA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os objetos: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na 
respectiva Ordem de Serviços; 

b) Caso a substituição do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução 
contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, inclusive multa 
de mora. 

Subcláusula oitava - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive 
as despesas de remoção e do transporte. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

Subcláusula primeira - Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando a BENEFICIÁRIA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos 
pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados. 

Subcláusula segunda - A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Benedito Leite, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados. 

Subcláusula terceira - A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a 
data de entrega dos dos serviços com no mínimo de cinco dias. 

Subcláusula quarta - No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento. 
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Subcláusula quinta - Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA 

Subcláusula sexta - É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento 
dos produtos no local determinado pela Administração. 

Subcláusula sétima - A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após 
a vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante. 

Subcláusula oitava - Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

Subcláusula nona - Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, 
atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos 

CLÁUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 

Subcláusula primeira - A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Contratada e na respectiva Ordem de 
Fornecimento; 

b) Que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro do 
prazo de validade. 

Subcláusula segunda - Em caso de recusa dos serviços será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão 
as desconformidades, devendo o serviço ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 3 (três) dias 
consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação. 

Subcláusula terceira - Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo 
de Referência, inclusive multa de mora. 

Subcláusula quarta - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive 
as despesas de remoção e do transporte. 

Subcláusula quinta - O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Subcláusula primeira - Os serviços deverão ter garantia de no mínimo 30 (trinta) dias. 

Subcláusula segunda - As garantias dos serviços devem compreender a manutenção dos serviços fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Benedito Leite e 
impõe a substituição do material de consumo. 

Subcláusula terceira - A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos serviços 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os serviços 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se subsidiariamente o artigo 
12, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Subcláusula primeira - Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento 
dos produtos, BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Prestar os serviços em imediatamente, dias após o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, 
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conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, 
observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 

b) Entregar os produtos no local indicado pela Secretaria Municipal responsável pelo Contrato, situado em 
Benedito Leite, conforme identificação na ordem de fornecimento. 

c) Substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 75% (setenta 
e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao 
uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas, observado o prazo de cinco dias, contado a partir 
do recebimento do respectivo Termo de Recusa; 

d) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

d.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

d.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

d.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual 

d.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

d.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

d.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

e) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor ou importador) pelos 
vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se 
destinam; 

f) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, nomes 
dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

h) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 

i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, 
endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

j) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 

k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, 
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas 
decorrentes do fornecimento; 

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão 
entregues os produtos; 

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

n) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 

o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

p) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
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de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

q) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

r) Substituir em imediamediatamente que não forem aprovados na vistoria técnica, bem como, substituir em 
imediamediatamente que durante a prestação dos serviços apresentarem qualquer anormalidade ou dificuldade 
de funcionamento que possa prejudicar o bom andamento dos serviços. 

s) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização  

t) Realizar a manutenção preventiva e corretiva das maquinas e caminhões de acordo com as recomendações do 
fabricante, incluído os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição das peças desgastadas ou 
danificadas pelo uso. 

CLÁSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO DE BENEDITO LEITE, pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio do Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras 
contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do Contrato e da Comissão de 
Fiscalização; 

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; 

f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
BENEFICIÁRIA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁSULA NONA - PAGAMENTO 

Subcláusula primeira - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da 
data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 
seguintes documentos: 
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h) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

i) cópia da Nota de Empenho; 

j) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

k) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

l) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

m) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

n) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

o) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

p) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

Subcláusula segunda - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante na subcláusula 
primeira desta Cláusula. 

Subcláusula segunda - O pagamento será creditado em nome da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, 
mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada. 

Subcláusula terceira - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

Subcláusula quarta - Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

Subcláusula quinta - A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

Subcláusula sexta - A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA. 

Subcláusula sétima - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Benedito Leite fica sujeita ao pagamento do valor devido 
atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

A CONTRATADA, não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou 
transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível à fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
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Subcláusula primeira - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 
processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a 
solução de problemas relativos ao objeto. 

Subcláusula segunda - O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário. 

Subcláusula terceira - A fiscalização do contrato ficará a cargo do senhor (a)___________, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993 

Subcláusula quarta - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Subcláusula quinta - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Subcláusula sexta - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

Subcláusula sétima - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

Subcláusula oitava - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

Subcláusula nona - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

Subcláusula décima - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

Subcláusula décima primeira - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

Subcláusula décima segunda - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 
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Subcláusula décima terceira - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 
o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

Subcláusula décima quarta - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado 
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Subcláusula primeira - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, 
a Lei Federal nº 8.666/1993. 

Subcláusula segunda - Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 
na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos entregues 
com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 
10% (dez por cento). 

Subcláusula terceira - Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

Subcláusula quarta - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”. 

Subcláusula quinta - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Benedito Leite, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

Subcláusula sexta - Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

Subcláusula sétima - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA 
e publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das 
penalidades de advertência e multa de mora. 

Subcláusula oitava - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 
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Subcláusula nona - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração 
ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE 

Subcláusula primeira - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

Subcláusula segunda - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, tendo como 
data-base a data do orçamento que fundamentou a proposta apresentada pela empresa vencedora do certame, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Subcláusula terceira - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste, e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não 
estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela FISCALIZAÇÃO da 
CONTRATANTE. 

Subcláusula quarta - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Subcláusula quinta - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Subcláusula sexta - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

Subcláusula sétima - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

Subcláusula oitava - Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

Subcláusula nona - O Critério de reajuste a ser utilizado é o que está descrito no Inciso XI do Art. 40 da Lei 
8.666/93. 

Subcláusula décima - O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme Equação abaixo: 

R= I1-I0 *V 

Onde:  

R = Valor da parcela de reajustamento procurado;  

I0 = Índice de preço verificado no mês do orçamento da CONTRATANTE;  

I1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento;  

V = Valor a preços iniciais da parcela do Contrato de obra ou serviço a ser reajustado; 

Subcláusula décima primeira - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os 
preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem anterior deste Termo de Referência 
obedecendo-se os seguintes critérios: 

Subcláusula décima segunda - Se os índices aumentarem prevalecerá àqueles vigentes nas datas em que as 
etapas dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma 

Subcláusula décima terceira - Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os 
serviços forem executados; 
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Subcláusula décima quarta - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

Subcláusula décima quinta - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Subcláusula primeira – O valor total do contrato é de … 

Os recursos orçamentários para execução dos serviços objetos do presente Projeto são constantes na Lei 
Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2022 e disponíveis no Orçamento do Município, informado 
pelo Departamento de Contabilidade, conforme a seguir: 

ÓRGÃO:  

UNIDADE:  

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

ELEMENTO DE DESPESA:  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

A vigência do contrato se dará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste instrumento 
contratual, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 57, inciso I, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

Cláusula primeira - O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando: 

a) Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas 

b) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia ou expressa anuência da 
CONTRATANTE. 

Cláusula segunda - O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, quando atendidas às 

conveniências do Município e o interesse público, bem como a disponibilidade de recursos financeiros, tendo a 

CONTRATADA o direito a receber da CONTRATANTE o valor correspondente à execução efetuada até aquela 

data. 

Cláusula terceira - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso de não cumprimento do contrato a 

contendo, transferi-lo a terceiros ou a executá-lo diretamente, sem que a CONTRATADA caiba qualquer recurso 

judicial ou extrajudicial. 

Subclásula quarta - Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior (em razão de acontecimentos 

imprevisíveis e inevitáveis), as partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas 

obrigações contratuais. Neste caso, a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra de imediato, por 

escrito, da ocorrência do referido evento, sendo possível a resolução por negociação entre as partes e parecer 

jurídico. 

Subclásula quinta - O atual momento é se a pandemia da Covid-19, a priori, pode ser considerada um motivo de 
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força maior que possa gerar um empecilho para o cumprimento das obrigações previstas no contrato, seja de 

forma temporária ou definitiva. 

Subclásula sexta - Caso a Covid-19 resulte em significativo impacto nas operações de determinada parte, é 

necessário haver a devida comprovação da relação direta do evento imprevisível com os efeitos que deram causa 

ao inadimplemento ou desequilíbrio contratual, como a perda de faturamento ou o fechamento de 

estabelecimentos determinadas pelo poder público, entre outras provas substanciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FISCAL DO CONTRATO 

Fica nomeado como Fiscal do presente instrumento  contratual  a   Sr.  (a)  ,  qualificar), conforme Portaria nº 

 , de / /201 . 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida deste instrumento de contrato e 

seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme estabelece o art. 61, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de São Domingos do Azeitão, para dirimir todas as questões oriundas deste contrato 
não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas combinadas e contratadas, as partes assinam este instrumento em duas (02) vias de 
igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 

Benedito Leite, … de… de 2022. 

 
Pela Administração: 
 
 
 
 

 
__________________________________________________ 

(assinatura Secretário) 
 CONTRATANTE 

 
Pela Fornecedora: 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
(assinatura administrador/ representante) 

CONTRATADA. 
Testemunhas: 
 

1) Nome: ___________________________________CPF:_________________________ 

2) Nome: ___________________________________CPF:_________________________ 


